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LEI N21.057 DE O DE JANEIRO DE 1 . 984 . 

Dispõe sobre obras, serviços, co ras e 
alienações da Admi ni atração 1.._'\lnicipal e 
dá outras providências. 

ANTONIO GOMES SERAFIM, Prefeito Munici pal do Mu. 
nicÍpio de Catiguá, Comarca de Catanduva, Estado de São 
Paulo , no uso das atr ibuições que lhe confere a Lei e, nos 
termos do que dispõe o art2 30 do Decreto-Lei Complementar 
n29 de 31 de dezembro de 1 . 969 , sanciona e pr omulea a see;ui.!! 
te Lei , aprovada pela câmara Lrunicipal em sua sessão de 27 -
de janeiro de 1.984, conf'orme Autógrafo n206/84 . 

ARTIGO 12- Todas as obra.e, serviços, compras e 
al ienações da Administração ?u'Unicipal serão realizadas se -
gundo as normas desta Lei e respectivos atos regulamentares. 

ARTIGO 22- Para osf ins desta Lei , considera- se: 

r - OBRA - todo trabalho de engenharia realizado direta ou -
indiretamente , de que resulte criação, modificação ou 
reparação de bem, mediante construção, ou que tenha como 
resultado qualquer transformação do meio- ambiente natu -

ral; 

II- SERVIÇO:- toda atividade realizada direta ou indireta -
mente tal como fabricação, conserto, instalação, monta
gem, operação, conservação, restauração, manutenção, 
transporte, comunicação, demolição ou trabalho técnico
profissional; 

III- COMPRA - toda aquisição remunerada de bens para forneci , -mento de uma ao vez ou parceladamente; 
... 

IV - ALIENAÇÃO - toda transf erencia de domínio de bens a ter 
ceiros; 

V- EXECUÇÃO DIRETA - a que é realizada pelos próprios Órgãos 
da Administração Municipal; 

Vi= EXECUÇÃO INDIRETA - a que a administração contrata com -
~erceiros, sob qualquer uma das seguintes modalidades : 

a- empreitada por preço global - quando se contrata a 
execução da obra ou serviço por preço certo e total; 
b- empreitada por preço unitário - quando se contrata a 
execução da obra ou serviço por unidades determinadas e 
preço certo; 
c- admi nistração contratada- quando se contrata a execu
ção da obra ou do serviço, mediante o reembolso das des-
pesas e pagamento da remuneração a justada para os tra -
balhos de administração; 
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d- regime misto - a combinação de modal~des referi

das nas alíneas anteriores; 
e- tarefa - quando se a justa mão-de-obra para peque -

nos trabalhos , por preço cer to, com ou sem forne
cimento de materiais, e sem vínculo empregatício, 
retribuÍda mediante recibo não e.u:.penhado em dota -
çÕes destinadas a "pessoal ciVil "; 

f - pr s tação de serviço técnico- profissional especia
lizado com profissional ou firma de notória espe -
cialização; 

PROJETO BÁSICO - o conjunto de ele::metos definidores da 
obra ou do seeviço e que contenha as especificações e -
r eferências necessárias ao entendimento do objeto lici
tável e a possibilidade da estimativa de seu custo e 
prazo de execução; 

AR1IGO 32- Todas as obras , serviços, com
pras e alienaç~es da Administração Municipal efetuar- se- ão, 
salvo as exceçoes previstas nesta Lei, com obser vância dos 
princípios da licitação. 

ARTIGO 42- Licitação é o procedimento ad
ministrativo pelo qual a Administração 1'.fwlicipal busca obéer a 
pr oposta mais vantajosa para a execução de suas obras , servi -
ços , compras e alienações . 

ARTIGO 52- São modali dades de licitação; 

I - CONVITE - dirigido a , pel o menos , tres interessados do ra -
mo pertinente ao objeto da licitação, registrados ou não, -
convocados por escrito pela Administração , com antecedênci a 
mínima de tres dias Úteis; 

I I-TaMADA DE PREÇOS - entre interessados registrados ou não, -
observada a necessári a qualificação e convocados com ante 
dedência mínima de oito (8) dias corridos ; 

III- CONCO!ffitNCIA - destinada a contratações de vulto, em que 
se admite a participação de quaisquer licitantes que sa -
tisfaçam a condição do edital , convocados com antededên -
eia mí nima de quinze (15) dias corridos e com ampla d.ivul - -gaçao . 

§ 12- A convocação para a tomada de preços far
se- á por edital resumido, que será publicado : 

te ordem: 
I - por um Órgão dos a seguir relacionados e na se~ 

a- jornal editado na. sede da comarca; 

b- Órgão of icial do Estado; 
e- jornal de comprovada circulação no município; 

II- por afixação no quadro próprio e de costume nas de-
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pendencias da Prefeitura e da câmara Municipal~~ 
§ 22- Far- se- á , também, comunicação da tomada 

de preços às entidades de classe locali zadas no municí pio e 
representativas de fornecedores que possam. atender à convo
cação do edital . 

§- 32- A convocação para a concorrência far- se
á por edital com ampla divulgação de seu resumo, o qual será 
publicado: 

I - por tres vezes consecutivos pelo Órgão oficial do 
Estado; 

II- por duas vezes consecutivas por um jornal editado 
na sede da comarca; 

III- por afixação no quadro próprio e de costume nas -
dependências da Prefeitura e da câmara kUnicipal; 

§- 42- Os prazos previstos contar- se- ão da 
primeira publi cação do edital a que se r eferem o inciso I do 
§ 12 e o inciso I do § 32 , excluindo-se o dia do começo e in
cluindo- se o do vencimento . Se o vencimento ocorrer em sábado , 
domingo ou feriado ou ainda facultativo, pror r os;.u·-oe-á até o 
pr imeiro dia Útil. 

ARTIGO 62- A elaboração de pr ojetos poderá ser 
objeto de concurso com esti pulação de pr êmios aos classifica-, 
dos , na forma estabelecida por edital cujo resumo devera ser 
publicado com quinze (15) dias de antecedência . 

ARTIGO 72- Aplicam- se às alienações de bens mó 
veis os limites estabelecidos nesta Lei para as aquisições -
de materiais e contratação de serviços . 

§ único - ~ntre as modalidades de licitação pa
r a alienações , inclui- se o leilão , que poderá ser utilizado -
independentemente do valor, observando- se o pr azo m{nimo de -
publicidade de quinze (15) dias . 

ARTIGO 82- Nas licitações serão observados os -
seguintes limites de valores : 

I - para serviços 

a)-

e compras: 

CONVITE - até duzentos 
valores de referência ; 

e cincoenta (250) 

b)- TOMADA DE PREÇOS - até vi nte e cinco mil 
( 25 . 000) valores de referência; 

c)- CONCOB.Rtt.~CIA - acima de vinte e cinco mil -
(25 . 000) valores de referência ; 

II- para obras : 

a) - CONV ITE: - até um mil e duzentos e cincoen-
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ta (1 .250) valores de refer ência; ~ 
TOMADA DE PREÇOS:- até trinta e cinco mil (35 . 000) , 
valores de referência; 

c)- CONCCRidmCIA - acima de trinta e cinco mil (35 . 000) , 
valores de re~erência. 

§- único - o valor de refer ência é a expres 
são financeira vigente para a região e estabelecida pelo Gover 
no Federal na forma do que dispõe a Lei n26.205 de 29 de abril 
de 1 . 975 . 

ARTIGO 9Q- ~ dispensável a licitação: 

I - para serviços e compras até quinze (15) valores de refe
rencia ; 

II- ~ara obras até cento e vinte e cinco (125) valor es de ... 
refer encia; 

III- para alienações , nos casos pela Lei Orgânica dos lJtlnicÍ
pios previstos; 

IV- nos casos de emergência, quando caracterizada a urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo -
ou compr ometer a segurança de pessoas , obras , serviços, -
bens ou equipamentos; 

V- para aquisição de materiais , equipamentos ou gêneros que 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou represen -
tente comercial exclusivo; 

VI- para contratação de serviços com profissionais ou firma -
de notória especialização; 

VII - quando não acudirem interessados à licitação anterior, 
mantidas , neste caso, as condições preestabelecidas; 

VIII- quando a operação envolver concessionário de serviço pÚ
blico ou, exclusivamente , pessoas de direito publico in -
terno ou entidades sujeitas ao seu controle majoritário; 

IX- para aquisi ção de imóveis destinados ao serviço público; 
X- para aquisição de obr as de arte e objetos históricos ; 

XI - nos casos de cala.:ri.dade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra . 

§- único - As dis~ensas previstas nos incisos 
IV,V, VI, IX e X, deverão ser justificadas , dentro de 10 dias, 
senpre perante a autoridade superior que as ratificará ou pro -
moverá a responsabilidade de quem as ordenou. 

ARTIGO 10- Observadas , no que couber, as normas 
do Decreto- Lei Federal n2200 de 25 de f evereir o de 1 . 967 e da -
Lei Est adual n289 de 27 de dezembro de 1.972, o poder Executivo , 
mediante decreto regulamentará todo o processo licitatÓrio no -
âmbito administrativo do IfunicÍpio . 

abrangerá: 
§ 12 - O Decreto ~ que se refere este artigo 

1- os registros cadastrais; 
2- a habilitação dos proponentes; 
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3- ·a apreciação e o julga:;nento das propostas; 
4- a prestação de garantia; 
5- o recebimento provisório e definitivo de obras e serviços; 
6- as proibições. 
7- os prazos e os recursos . 

§ 22- Além das disposições regulamentares, serão 
aplicados, quando necessário e em caráter supletivo as normas 
do Decreto- Lei Federal n2200/67 e da Lei Estadual nº89/72. 

ARTIGO 11- Esta Lei entrará em vigor na data de -
sua publicaçao , revogadas as disposiÇÕes em contrário. 

r o de 1 . 984 • 

competente . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATIGUÁ, aos 30 de janei 

Publicado na secretaria e registrado no mivro 

9osé ~ 
Oficial 


